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MP que alterou regras dos precos detransferéncia € convertidaem le

Em setembro, foi convertidaem lei aMedida Provisoria (MP) 563/2012 que trouxe, dentre outras
ateracbes, mudancas nas regras do chamado preco de transferéncia (valor transacionado nas operagoes
de compra e venda de bens, servicos ou direitos entre empresa brasileira e coligado-controlada no
exterior ou com empresas domiciliadas em paraisos fiscais).

A definicéo deste “preco” tem um grande impacto fiscal, hgja vista que a possivel diferenca resultante
desse cédlculo sera gjustada as bases de calculo do imposto devido.

Com aedicdo dalLe 12.715/2012, pés-se um fim na celeuma sobre aforma de célculo do “Preco de
Revenda Menos Lucro” (PRL). Isto porque, aregra antes prevista nanormainfralegal (Instrucéo
Normativa 243/02) foi ratificada no texto legal. Essa alteracdo era prevista e necessaria, umavez que a
principal dificuldade das empresas em aplicar o método PRL para apurar seus precos de transferéncia se
dava em relacdo a férmula de cllculo do prego de transferéncia, ja que ainterpretacdo dada pela Receita
Federal por meio dalnstrucéo Normativa (IN) 243/02 sobre tal célculo era distinta do método definido
nalLe 9.430/96. Esta distor¢éo causava uma majoragaéo no gjuste de preco de transferéncia, calculado
conforme o método previsto na IN 243/02 e, por conseguinte, muitos contribuintes questionavam a
legalidade da mencionada IN.

A novalei preocupou-se em trazer, de forma mais clara, métodos de calculo e outros procedimentos com
0 viés de reduzir os questionamentos sobre a divergéncia de interpretacdes dada ao tema. Em relagcdo a
aplicacéo do método de calculo aimportacdo e a exportacdo, anovalei deixou claro que a utilizacgo do
método de calculo do preco parametro deve ser consistente por bem, servico ou direito paratodo ano
calendario, por exemplo.

AsalteracOes trazidas pelalLei 12.715, aém de vestir de legalidade a interpretacdo dada pela Receita
Federal do Brasil, também serviu para unificar o método PLR, que antes adotava margens distintas de
acordo com a destinagéo do produto importado, revenda ou aplicacédo a producdo (20% ou 60%). A nova
regra estabel eceu metodol ogia que considera na determinacéo do prego parametro o percentual de
participacéo do custo do bem importado no custo total do bem vendido pela pessoa juridicaimportadora
Referido célculo proporciona deve ser adotado tanto naimportacéo de bens destinados a revenda quanto
naimportacdo de bens aplicados na producéo no Brasil.

A0 mesmo tempo, anova Lei estabeleceu novas margens de lucros, distinguindo-os por setores. 40%
(farmoquimicos e farmacéuticos, fumo, equipamentos e instrumentos Opticos, fotograficos e
cinematogréficos, maguinas, aparel hos e equipamentos para uso odontomeédico-hospitalar, extragdo de
petréleo e gas natural, e produtos derivados do petréleo); 30% (quimicos, vidros e produtos do vidro,
celulose, papel e produtos de papel, metalurgia); e 20% (demais setores).

Na hipétese de a pessoa juridica desenvolver atividades enquadradas em itens distintos, a margem deve
ser aplicada por atividade. Caso um mesmo bem importado tenha destinagdes diversas, o preco
pardmetro final sera a média ponderada dos precos parametros encontrados.
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Aindaem relagcdo ao PRL, as novas regras permitiram a exclusao dos tributos e gastos no desembaraco
aduaneiro bem como do valor de frete e seguro suportados pelo importador do calculo proporcional do
custo, desde que ndo contratados de vinculadas ou a el as equiparadas.

Para calculo do “Preco Independente Comparado” (PIC) com base em operacdes realizadas pelo proprio
contribuinte, somente poder&o ser utilizadas operagdes de importacdo (i) realizadas no mesmo ano-
calendario das operacdes sujeitas ao PIC e (ii) que representem, ao menos, 5% do valor das operacoes
sujeitas ao controle de precos de transferéncia, quanto ao tipo de bem, direito ou servigo importado.

Caso ndo existam operacdes no mesmo ano calendéario, aLel permite a adocéo de operacdes ocorridas no
ano imediatamente anterior, desde que gjustadas pela variacéo cambial do periodo.

Foram criadas ainda regras especificas para commodities; de acordo com a novalegislagdo no caso de
transagcBes com commaodities o contribuinte devera aplicar o método “Preco sob Cotacdo na Exportacéo”
(Pecex) nas operacdes de exportagéo e “Preco sob Cotacdo na lmportacdo” (PCl) nas transacoes de
importacdo. Em ambos os métodos a apuracdo dos precos de transferéncia das operacdes de
commodities toma por base a média ponderada da cotacéo do produto na data da transag&o, conforme a
cotacdo de bolsas de mercadorias e futuros internacional mente reconhecidas. No caso de commaodities
gue ndo sejam cotadas em bolsa poderdo ser utilizados dados independentes fornecidos por instrumento
de pesquisas setoriais i nternacional mente conhecidos, a ser regulamentado pela RFB e precos publicados
em didrios oficiais por agentes ou 0rgaos reguladores para os casos de exportacéo.

Outra alteracdo importante tange os contratos de empreéstimos, 0s quais estardo sujeitos a aplicacdo das
regras de precos de transferéncia mesmo que registrados no Banco Central. Segundo as novas regras, 0s
juros contratados entre partes rel acionadas seréo dedutiveis até o0 montante que ndo excederem ataxa
Libor, para depdsito em dolares dos EUA pelo prazo de seis meses, acrescida de spread de 3%. Esse
percentual de spread € passivel de reducéo pelo Ministério da Fazenda.

A Lei 12.715 determina, ainda, que a escolha do método de célculo utilizado pelo contribuinte devera ser
feita por ano-calendério e ndo podera ser modificada uma vez iniciada uma eventual fiscalizacao.
Contudo, caso afiscalizacdo desqualifique de maneirajustificada o método escolhido pelo contribuinte,
este terd o prazo de 30 dias para apresentar novo célculo por qualquer dos métodos.

Em que pese algumas duvidas em relacéo a aplicacdo das regras, a nova legislacéo traz vantagens como
adiminuicdo da margem de lucro para o célculo do PRL; a ado¢&o da metodologia FOB para apuracdo
do prego praticado; e a criacdo dos métodos para commodities.

As alteractes introduzidas pelalel produzem efeitos a partir de 1° de janeiro de 2013, sendo
expressamente permitida ao contribuinte a opc¢do irretratavel pela adocéo das regras previstas nale para
0 presente ano-calendario 2012.
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